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CAMARA MUNICIPAT DE ALAGOINHAS

PROJETO DE LE! NO O4O/2023.

..DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO
DE CONCEITOS DE
EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA
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DEREDE MUNICIPAL
ENSINO".

A Câmara Muhicipal
suas atribuições que

Art. 10. Serão
ano, conceitos
noçÕes sobre:

de Alagoinhas, Estado da
lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

justiça e ieüação Íinal

abordados na Rede Municipal de Ensino, a partir do selxto
sobre educação financeira, visando oferecer aos alunos

| - conceitos de finanças pessoais, classificação de receltas e despesas,montagem de orçamento familiar, balanço positivo e negativo e suasconsequências, reconhecimento dos diferentes meios de pagamento
(dinheiro, cheque, cartões de debito e crédito);

ll - difusão de princípios como consumo e descarte conscientes, usoresponsável do credito, importância da poupança para o futuro e daformação de patrimônio por meio de compias programadas;

lll - desenvolvimento de habilidades de reconhecimento de priorização
das necessidades, planejamento e poupança para a concretizaçáo deplanos e metas, negociação de compras, criaçao Oe fundo de reservaemergencial, noções básicas sobre juros em finànciamentos e aplicaçôes
financeiras;

lV. fomento da valorização do trabalho, da atuaçáo do indivíduo comoagente ativo e responsáver por suas escorhas financeiras e da importânciada poupança, seja para fundo emergenciar ou p"rá 
" "onar"tização 

deplanos e metas e segurança futura.
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Art. 20. Os conceitos de ed.ucação financeira poderão ser abordados nasdisciptinas da grade curricutar obrigatória ;r;;;;;, pertinência com otema e o projeto político_pedagógico da escolal

Art. 3o.. Para a execução 
.do 

disposto do art. .lo, também poderão serpromovidos cursos sobre direitos fundamentais e cidadania, ministradospor proÍessores da rede municipal de ensino ou palestrantes convidados.

Art' 40' As despesas resurtantes da apricação desta rei correÍâo à contadas dotaçÕes consignadas no Orçamento áo Uunicipio, ficando o poder
Executivo autorizado a abrir créditós supter"ntaãs,-se necessário.

Art.50. Esta Lei entra em vigor g0 (noventa) dias após a data de suapublicação.

Sala das sessões, em .lg de maio de 2023.
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O presente Projeto de Lei dispôe sobre a inclusão de conceitos de
educação financeira na Rede Munlcipal de Ensino de Alagoinhas.
Primeiramente, para se evitar a arguição de inconstitucronaridade da
norma em discussão por usurpaçâo de competência do Executivo, cabe
esclarecer as seguintes questÕes.

A matéria veiculada no projeto em estima não visa criar qualquer
disciplina e nem mesmo matéria na grade da rede de ensino municipar,
por se reconhecer que essa competência e do chefe do poder Executivo,
a intenção é apenas criar diretrizes para que conceitos de educação
financeira sejam abordados dentro da disciprina que melhor se arinhar a
temática, essa sim, competência do gestor municipal.

Deve ser ponderado também que a propositura não cogita da
criação de serviço público, mas tão somente estabelece diretriz a ser
observada na prestação do referido serviço de educação.

Há que se obseryar que não há na Lei Orgânica do Município
dispositivo que assegure a iniciativa de projetos de rei relacionados ao
tema serviços públicos apenas ao sr. prefeito e nem poderia ser diferente
na medida em que no âmbito federal as normas previstas na Carta Magna
que disciplinam o processo legislativo _ reconhecidas como de
reprodução obrigatória na esfera estaduar e municipal - não preveem tal
reserya de iniciativa.

Devo lembrar ainda que a Base Nacional Curricular Comum _
BNCC, elencou nas competências específicas de Matemática para o
Ensino Fundamental, o estudo de conceitos básicos de educação
financeira, muitas vezes atrelado apenas a matéria de porcentagám.
Assim, considerando que a educaçáo financeira já é prevista como tema a
ser abordado nas escolas, o presente projeto de lei visa elencar as
diretrizes para sua aplicação em âmbito local.

Não é demais lembrar que a Constituiçáo Federal concede aos
municípios a competência suplementar em virtude do disposto no art. 30,
ll, da CF, ou seja, eles podem complementar a legislação federal nas
matérias que envolvam os assuntos de Interesse local (Art.30, l, CF), e
nas matérias que envolvam os arts. 23 e 24, ambos da CF.

Portanto, o presente projeto de lei visa suplementar a BNCC (Art.
30, ll, CF) ao elencar os conceitos que devem ser abordados dentro da
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caso ainda ,",,", fflYâRi'Jff5tTâ-li8liJlâ'0" reserva deiniciativa ao poder Executivo Municipal para tratar da matéria aquiventilada, trago em anexo o parecer no 41412017, da Comissão deConstituição e Justiça da Câmara Municipal de São paulo, que opinousobre assunto de estreita semelhança com o aqui apresentado.

. Por fim, a propositura em discussão busca melhorar não só aqualidade da educação oferecida pelo Município, bem como objetivaconscientizar a população a respeito de suas finanças.
Visto isso, cabe ressaltar que a relevância do projeto de lei etnegável, uma vez que, de acordo com dados divulgados pelaConfederação Nacional do.Comercio de Bens, Servfos e Turismo (CNC),o percentual de família endivídadas no país chegavá a 66,S% em outubrode 2020. lsso revela a necessidade de criaçaoie potiticas públicas quevisam conscientizar a populaçáo sobre o controle de'suas finanças, com oobjetivo, até mesmo, de evitar problemas futuros, como depressáo,ansiedade e transtornos psicológicos, criando novas demandas aosístema público de saúde.

Por esse motivo, apresento o presente projeto de Lei parainclusão de conceitos dê educação financeira na Rede Municipal deEnsino de Alagoinhas, a partir do sexto ano, com o objetivo de passarconceitos básicos de educação financeira para crianças da educaçãobásica, o que proporcionará base para uma to" gá.tao, conscientizaçãosobre suprimento de necessidades básícas, 
-programação 

para aconcretização de planos e metas e a importância de ser um consumidorconsciente e responsável por seu futuro e pela economia do paÍs comoum todo.

^ Solicito, portanto, apoio dos parlamentares representantes destaCasa de Leis para apreciação e aprovação do present,e projeto de lei.

Sala das sessÕes, em 1g de maio de 2023.

LUMA

Rua Coronel philadelfo Neves, sn _ Juracy Magalhães _ CEp.: 48.005_670 _ Fone: (75) 31g2-3333www.camaradealagoinhas.ba.gov.br

Alagoinhas - Bahia



Sl:cr*t;r ria Ç*r,;r i í:a ri**:emtar

ã,, i, í p : ;;'*;lli,,i; ;,?,".":: li I l,l' 11.11 I,.,,, 
" 
.

PARECER NO 41412017 DACOMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA ELEGISLAçÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PNôJETO DE LEI NO 0062117,
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Janaina Lima, que visa disporsobre a incrusão de conceitos o" 

"rpi"àndedorismo n" i"áãã'rnrcipar de ensino.
sob o aspecto jurídico o -proieto po.deprosseguir em tramitação, eis que apresentado

ffiã:[:?iil:f3:5:"ffi,§ffii:iiía desta casa, nós terÀos oos ârtisos rb,-rãgz, caput,

com efeito, a matéria veiculada no projeto relaciona-se ao estabelecimento de diretriz
ir];J"ilnffffio serviço púbrico de educâça" úr-úr;Lipio no q;;-i;;ô; tema de

Há que se obseryar ainda que não 
.há na Lei orgânica d.o Município dispositivo queassegure a iniciativa de projetos de lei relacionados ,o t"iiá serviços públicos apenas ao sr.Prefeito e nem poderia ser áiferente ná meoioa 

", qr" Àã arÉito federar as normas previstasna carta Magna que disciplinam o pro"á..o legislaiívo - ãcãnr,e"idas como Jeieproouçaoobrigatória na esfera estaduar e municipai- não preveem tar reserya de iniciativa.
' Por fim' deve ser ponderado também qu.e a propositura não cogita da criação deserviço pÚblico, mas tão somente estáoàãce direiriz, ,"r. ôoi"rrada na prestação do referidosefuiço de educação.

A aprovação da.proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membrosdesta casa, conforme disposto no ari. 40, s 3", inciso Xil, oa [ei orgânica pauristana.
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguirapresentado a fim de adequar a redação do projeto à técnicã ràgislativa preconizada pela LeiComplementar Federal no g5/gg.

Dispõe sobre a inclusão de conceitos
ensino, e dá outras providências.

de empreendedorismo na rede municipal de

Su$IIIyItyg N" DA coMtssÃo D_E_ coNsnrutçÃo, JUSr!çA ELEGTSLAçÃO PRNCTPATIVAAO PROJETO DE LEI NO 062117.

A Câmara Municipal de São paulo D E C R E T A:
Art' 1o Fica incluída na Rede Municipal de Ensino de são paulo, como disciplina oucurso extracurricular, a matéria de noções e conceitos de empreendedorismo.
Art' 20 A disciplina ou curso de que trata o artigo anterior terá como diretrizes:
| - o desenvolvimento de habilidades e competências objetivando a preparação doaluno para o mercado de trabalho.

ll - a difusão de princípios como ética, livre iniciativa, sustentabilidade e cooperação.
lll - a introdução de conceitos de educação financeira, cultura organizacional, gestão denegócios e de mercado.

estimur# ;.?,"|ifi:t:. 
da capacidade de sestão e inovação, através de atividades que
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,il'*f'::.i:"t"rtJ:tii:^Ylll.lrrl de Educação, as noções e os conceitos de
ue ouarctem no.t;^a..li^'jl.:?l^r:d"s 

junto às disciplinaõ da grade curricular

Art' 40 o Poder Executivo Municipal é autorizado a. celebrar convênio com órgãospúblicos estadual ou Íederal, entioaããs cj" cnsiã áu ,rà., sem fins rucrativos, para o
.;l*gento 

de atividades 
" ô.i"t;; na rede ,rniãiririJ" ensino e para a capacitação do

Art' 50 o chefe do Executivo regulamentará a presente Lei, no gue couber, no prazo de90 (noventa) dias, a contar da data à" ,"r; publicação.
Art' 60 As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações

ffiiJfl[Xi::":::,ffi[:::,do Município, ri"ánoo ;É"d;;Ê*.utivo autoriz,ooãã0,.i,. créditos

", .onrãJ,o1o 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubricação, revogadas as disposições

sala da comíssão de constituição, Justiça e Legislação participativa 
, em o3to5t2o11.

Mario Covas Neto _ PSDB _ presidente

: Aureliô Nomura _ PSDB
':!

Caio Miranda Carneiro _ pSB

Edir Sales - pSD - relatora

Janaína Lima _ NOVO

Reis - pT

Rinatdi Digitio _ pRB

Sandra Tadeu _ DEM _ abstenção

Zé Turin - pHS

Câmara Municipal de São paulo
Secretaria de Documentacão
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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LEI NO 16.944, DE 28 DE JUNHO DE 2018
(Projeto de Lei no 6211z, da vereadora Janaína Lima _ Novo)

Dispõe sobre a incrusão de conceitos de empreendedorismo naRede Municipal de Ensino, e dá oufras providências.

BRUNo covAs, Prefeito do Município de são Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por re.i, faz saber que , caráru Municipat, em sessão de 14 de junho de 20ig,decretou e eu promulgo a seguintà fei: 
--

Art' 1o serão abordados na. Rede Municipar de Ensino conceitos deempreendedorismo, visando oÍerecer aos arunos ,oçoár .oú1",

o" trro"l#esenvolvimento 
de habilidades e competências para a sua absorção no mercado

ll - ética, livre iniciativa, sustentabilidade e cooperação;
lll - educação financeira, cultura organizacional e gestão de negócios e de mercado;
lV - capacidade de gestão e inovação.

Art' 20 Os conceitos de empreendedorismo poderão ser abordados nas discíplinas dagrade curricular obrigatória que guardem pertinência com o tema e o projeto político-pedagógico da escola.

Art' 30 o chefe do Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de90 (noventa) dias, a contar da data de süa publicação.

Art' 4l As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotaçÕesconsignadas no orçamento do Municipio, iicanoo ô poàái É*ãcutivo autorizado a abrir créditossuplementares, se necessário.

", "on,#;ol9 

Esta tei entrará em vigor na data de sua pubricação, revogadas as disposiçÕes

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, AOSÍundação de São paulo. 28 de junho de 2018, 4650 da

BRUNO COVAS, PREFEITO

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, SECTEtáriO MUN,C.PAI dE JUStiçA
EDUARDO TUMA, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 2g de junho de 2018.

Este texto não substitui o pubricado no Diário oficiar da cidade em 2gto6t2org, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.:



APFIOVI\D().,

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIçA E
REDAÇÃo FTNAL Ao pRoJETo DE LEt No o+oízozá.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos ao projeto
de Lei no 04012023, de autoria da Vereadora Luma Menezes, que ,,Dispõe sobrea lnclusão de Conceitos de Educação Financeira na Rede Muàicipal de
Ensino", opina pela sua tramitação regimental devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões 20 dejunho de2023.

Ver. Luciano Almeida

Ver. Jo

- Presidente

- Relator

- Membro.
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